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ESTATUTOSOCIAL 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDUSTRIAS DE PORTAS E JANELAS 

PADRONIZADAS 
“ABRAESP” 

 
 

 
 

CAPÍTULO I 
 
 
Da denominação, Prazo, Sede e Regência 
 
Art. 1º  A "ABRAESP" - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDUSTRIAS DE 
PORTAS E JANELAS PADRONIZADAS é uma associação voltada a 
atividadesnão econômicas e semfinslucrativos, sendo o seuprazo de 
duraçãoindeterminado, comobservância dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência; 
apartidária e semdistinção de sexo, raça, cor, credoounacionalidade; 
comautonomiaadministrativa, financeira e patrimonial.  
 
Art. 2°  Tem sua sede e foro na Cidade de São José do Rio Preto, Estado 
de São Paulo,à Rua Gabriel Janikian, nº 280, sala 3, Parque Quinta das 
Paineiras, CEP15080.350, podendo criar e estabelecer filiais, sucursais, 
seções regionais e escritórios locais em todo o Território Nacional, com ou sem 
diretores designados, nos termos que dispõe o Estatuto Social observadas às 
prescrições legais. 
 
Art. 3°  Será regida poresteEstatuto, pelas disposições inseridas no 
capítulopróprio das associações no CódigoCivilBrasileiro (Lei 10.406/2002), e 
no quelhe for aplicável pelas leiscomplementares e normas específicas 
vigentes. 
 
 
 

CAPÍTULO II 
 
 
Do Objetivo 
 
Art.4º     A "ABRAESP", observado o interesse da coletividade e da 
universalidade, tem porobjetivo: 
 

a) congregar as empresasfabricantes, prestadoras de serviços e 
distribuidoras de portas e janelas padronizadas de aço, de 
alumínio,ou de qualqueroutromaterial, seuscomponentes, 
matérias-primas ouque tenham atividades correlatas 
ouafins, patrocinando e promovendo os seusinteresses e 
objetivoscomuns, comvistas ao engrandecimento social e 
econômico do setor e do País; 
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b) representá-las emtodos os níveis, perante as entidades de 
direitopúblicoouprivado de qualquernatureza, sejam 
pessoasfísicasou jurídicas, emespecialperante os órgãos e 
autarquiasque controlam as normas e qualidade da 
construçãocivil e  seuscomponentes; 

 
c) representarseusassociadosperante a justiçacomum, 

tribunaisespeciais, 
órgãosgovernamentaisouqualqueroutraentidade de 
direitopúblicoouprivado, emdefesa da concorrência, do 
consumidor e da qualidade; 

 
d) promover o desenvolvimento e aprimoramento dos 

processosprodutivos e técnicos, emtodos os campos, com o 
objetivo de obter a melhoria sempreconstante dos padrões 
de qualidade, comuns a todos os seusassociados, através da 
congregação das empresas; 

 
e) estimular e zelarpeloelevado relacionamento éticoentre os 

seusassociados e destes com o mercadoconsumidor; 
 

f) patrocinar e incentivarrealizações de natureza cultural e 
econômica, voltadas para os seusobjetivos e finalidades; 

 
g) gerirprogramas de estudos e pesquisas de interesse do setor 

e de órgãosgovernamentais, embusca da melhoria dos 
produtos fabricados porseusassociados, prestando a 
estespermanentecolaboração, inclusive de assessoria e 
consultoria, a fim de atender ao 
mercadoconsumidorcomprodutos da maisaltaqualidade e 
adaptabilidade às várias regiões do País. 

 
h) Incentivar o relacionamento e colaborarcomentidades de 

classecongêneres, comvistas ao aprimoramento da 
representaçãoempresarial; 

 
i) publicar, editar e distribuirrevistas, informativos, 

jornaisouqualqueroutromeio de comunicação, emedições 
periódicas ou extraordinárias, emtítulosprópriosou de 
terceiros, comnotícias de interesse do setor, bemcomo, 
manterpermanentedivulgação das atividades de 
seusassociados, nãosóentre as mesmas, mas, 
principalmente a terceiros, comoincentivo aos 
seusobjetivoscomuns e finalidades. 

 
§ 1ºA ABRAESP poderá estabelecerprotocolos associativos com outras 
entidades de interessescomuns, paraatender aos seusobjetivos estatutários, e 
para a formação e aprimoramento de profissionais do setor. 
 
§ 2ºÉ vedada a utilização do nome da Associação e da 
suaSedeSocialparafinsnãoprevistos no EstatutoSocial, 
bemcomoparacampanhasoupromoçõesquenão sejam de interesse dos 
associados. 
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CAPÍTULO III 
 
 
Dos Associados 
Requisitosparasuaadmissão, demissão e exclusão 
 
Art. 5°  O quadrosocial compor-se-á de umnúmero ilimitado de pessoas 
jurídicas, regularmente constituídas e operantes no País, que tenham 
porobjetivosocialatividades no ramo de portas e janelaspadronizadas de aço, 
de alumínio,ou de qualqueroutromaterial, suas matérias-primas, acessórios e 
componentes, ouque tenham atividades correlatas e afins, dividido 
emtrêscategorias.  
   

a) associadosefetivos;  
b) associados participantes; e,  
c) associadosprovisórios. 

 
§ 1º Os associadosefetivos e participantes serão subdivididos em 3 (três) 
classes: Classe-I, Classe-II e Classe-III. 
 
§ 2º Osassociadosprovisórios terão classeúnica. 
 
§ 3º Os associados, porsiouseus representantes, não respondem, diretaou 
subsidiariamente, pelas obrigações da Associação, nemlhesserão dadas ou 
exigidas obrigações recíprocas.  
 
Art. 6º  SãoAssociadosEfetivosaquelesque tenham 
comoatividadeprincipal a fabricação de portas e janelas padronizadas de aço, 
de alumínio, ou de qualqueroutromaterial, enquadradosemqualquer uma das 
3 (três) classes, de acordocom o faturamentoanual declarado peloassociado. 
 
Art.7º    SãoAssociados Participantes as demaisempresas da indústria, do 
comércioou prestadoras de serviçosque estejam, diretaouindiretamente, 
ligados ao ramo de portas e janelas padronizadas, enquadrados em uma das 
trêsclasses, de acordocom o faturamentoanual declarado peloassociado. 
 
Art. 8°  SãoAssociados Provisórios empresas da indústria, do comércioou 
prestadoras de serviçosque estejam, diretaouindiretamente, ligados ao ramo 
de portas e janelas padronizadas, especialmente as microempresas e empresas 
de pequenoporte. 
 
 
Art. 9º  A classificação dos associados nas diversas categorias e classes, 
sejam efetivos, participantes ouprovisórios, terá comobase o 
faturamentoanualbruto declarado, convertido emUFESPs (UnidadeFiscal do 
Estado de São Paulo), medido e convertido no últimodia do 
exercícioimediatamenteanterior, obedecida a seguinteescala: 
 

I) Na categoriaprovisório, 
paraempresascujofaturamentoanual seja o equivalente a 
até 190.000 (cento e noventa mil) UFESPs; 
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II) Nas categoriasefetivos e participantes, observar-se-á a 
seguinteescala: 

a. Classe-I, paraempresascujofaturamentoanual esteja 
entre 190.001 (cento e noventa mil e uma) a 

1.500.000 (hum milhão e quinhentas mil) UFESPs; 

b. Classe-II, paraempresascujofaturamentoanual 
esteja entre 1.500.001 (hum milhão quinhentas mil 
e uma) a 4.000.000 (quatromilhões) de UFESPs; 
 

c. Classe-III, paraempresascujofaturamentoanual 
esteja acima de 4.000.001 (quatromilhões e uma) 
UFESPs.  

 
Art. 10º Os associadosserão admitidos para as categorias e classes 
distintas, medianteproposta encaminhada ao Conselho Deliberativo, o qual, 
depois de apreciar, aprovará com a assinatura de pelomenos2 (dois) de 
seusmembros, sendo um deles obrigatoriamente o Presidente. 
 
§ 1º  O Conselho Deliberativo não será obrigado a darmotivosouexplicações 
de sua recusa.  
 
§ 2º Emqualquercaso, a AssembleiaGeral poderá rever e decidir 
contrariamente ao Conselho Deliberativo.  
 
§ 3º  Ao encaminhar a propostapara associar-se à ABRAESP, a empresa 
declarará seufaturamentobruto ocorrido no anoanterior, paraefeito de 
enquadramento em uma das classes de associados. 
 
§ 4º  Os membros do Conselho Deliberativo, ao apreciarem a proposta de 
admissão, poderão decidir pelo enquadramento da empresa em categoria ou 
classe inferior a demonstrada no faturamento, ficando vedada a indicação 
para categoria ou classe superior. 
 
Art. 11º Poderá ser excluído o associado, de qualquer categoria, que 
deixar de pagar 3 (três) contribuições associativas, sucessivas ou não, 
mediante recomendação da Diretoria do Conselho Deliberativo. Fica, 
entretanto, assegurada sua readmissão, na condição de associado novo, 
mediante o recolhimento das contribuições em atraso e das taxas de 
expediente. 

Art. 12º Será excluído o associadoquedeixar de exercer as atividades 
descritas nosArtigos 6º, 7º e 8º do presenteEstatutoSocial. 
 
Art. 13º Poderá ser suspenso ouexcluído o Associadoquenãoobservar as 
disposições deste Estatuto, do Código de Ética, regulamentos e regimentos da 
Entidade. 
 
§ 1º A suspensão será aplicada peloConselho Deliberativo, e terá seuprazo 
limitado a 90 (noventa) dias, semisenção das mensalidades nesse período.  

§ 2º A exclusãosomente se verificará se for porjustacausa, denunciada 
pelaComissão de Ética, decididapeloConselho Deliberativo, 
comaprovaçãopormaioriaabsoluta de seusmembros, especialmente convocados 
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paratalfim, assegurado ao associadoampladefesa, que poderá 
serfeitaporadvogado, comrecurso à primeiraAssembleiaGeralque vier a ser 
convocada, desdequerequerido pelo interessado com a 
antecedêncianecessária, paraque conste da pauta de convocação. 

Art. 14º O associado, qualquerque seja a categoria, poderá demitir-se do 
quadro de associados, mediantepedido endereçado ao Presidente do Conselho 
Deliberativo, desdequeemdiacom as obrigações assumidas peranteABRAESP – 
Associação Brasileira de Fabricantes de Portas e janelas Padronizadas.  
 
Art. 15º Qualquer representante de associado, especificamente indicado 
para representá-lo peranteABRAESP, e apóster sido empossado 
emqualquercargo, ou assumido a qualquertarefa de cunhopessoal, somente 
terá o pedido de demissão aceito depois de ter sido o 
substitutoconvenientemente empossado; ou, pelodecurso do prazo de 90 
(noventa) diasparaqualquercargooufunção. 
 
§ 1º Qualquer representante indicado porassociado deverá sersócio 
proprietáriooudesempenharcargoemsuaaltaadministraçãoou de gerência.  
 
§ 2ºO representante indicado porassociado, para representá-lo 
peranteABRAESP, poderá tersuaindicação recusada, a qualquertempo, caso 
tenha agido contra os interesses da Entidade, denegrido suaimagem 
publicamente ou tenha se portado de forma notoriamente inconveniente, 
observados os Parágrafos 1º e 2º do Artigo 10. 
 
§ 3º Neste caso, uma vez acatada a decisão do Conselho Deliberativo, 
comdeclínio de recurso à AssembleiaGeral, será concedido prazo de 30 (trinta) 
diasparanovaindicação. 
 
 

 
 

CAPÍTULO IV 
 
 
Direitos e deveres dos associados 
 
Art. 16º Sãodireitos dos associadosefetivos e participantes: 
 

a) utilizartodos os serviços e assistência prestados 
pelaAssociação e candidatar-se aos cargoseletivos, de 
acordocom as normas estabelecidas neste Estatuto; 

 
b) comparecer nas AssembleiasGerais, paradiscutir e votar 

as matérias submetidas a debate e deliberação, 
observadas as disposições estatutárias; 

 
c) apresentarproposiçõespertinentes aos objetivos e 

finalidades associativas; 
 

d) pedir a convocação de AssembleiasGerais, conforme 
dispõe o EstatutoSocial; 
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e) indicarseus representantes credenciados a 
cargoseletivosou comissionados, observado o número 
admitido a cadacategoria e classe de associados, 
nostermos deste Estatuto; 

 
f) eleger, porvotosecreto, os membros do Conselho 

Deliberativo e do ConselhoFiscal; e, 
 

g) participar das atividades associativas através dos seus 
representantes credenciados. 

 
Parágrafoúnico - É requisitoindispensávelque os Associadosefetivos e 
participantes sejam filiados à Associação há mais de umano, paraqueseus 
representantes sejam candidatos a cargoseletivos, bemcomoparaparticipar e 
votaremAssembleiasGeraisque objetivem reformas estatutárias. 
 
Art. 17º Ao associadoprincipiante será garantida a presença nas 
AssembleiasGerais da Entidade, porém, semdireito de voz, votar e ser votado 
paraqualquercargoeletivo.  
 
Art. 18º Sãodeveres de associados de qualquercategoria, observado o que 
dispõe o EstatutoSocial: 
 

a) cumprir e fazercumprir o presenteEstatutoemtodos os 
seusartigos e as disposiçõesregulamentares e regimentais 
deliberadas emAssembleiasGerais; 

 
b) respeitar o que dispõe o Código de Ética da Entidade, 

bemcomoobservar as disposiçõesregulamentares e 
regimentaisbaixadasou aprovadas pordecisão do Conselho 
Deliberativo e demaisórgãos associativos; 

 
 

c) pagarpontualmente as mensalidades e 
demaisencargosdevidos à Associação; 

 
d) integrar os órgãos e exercer os cargospara os quaisseus 

representantes credenciados tenham sido designados ou 
eleitos; 

 
e) informar ao Conselho Deliberativo, à AssembleiaGeral e 

aos demaisórgãos de tudoquanto, diretaouindiretamente, 
possa interessar aos objetivos e finalidades da Associação 
e da classeempresarial; 

 
f) comparecer às AssembleiasGerais, participando de 

seustrabalhos, na forma das disposições estatutárias e 
regulamentares; e, 

 
g) contribuirportodos os meioslegais e lícitospara o prestígio 

e prosperidade da Associação e da classeempresarial. 
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CAPÍTULO V 

 

 

Do Patrimônio, fontes, recursos e exercíciosocial 

 
Art. 19º O patrimônio da ABRAESP é constituído porimóveis, 
equipamentos, aparelhos de usotécnico, móveis e utensílios de 
qualquernatureza e outrosrecursos financeiros.  
 
Art. 20º As fontes e os recursos da ABRAESPsão constituídos 
pelosseguintesvalores: 
 

a) contribuições associativas; 
 

b) rendas e receitas provenientes de suasatividadesregulares, 
no exercício de seusobjetivossociais; 

 
c) termos de parceria firmados com o PoderPúblico e outras 

instituições da iniciativaprivada;  
 

d) rendimentos obtidos pelavendaoulocação de bens e 
direitosque compõem o seupatrimônio e 
aplicaçõesfinanceiras; 

 
e) doações e contribuições de associados e não-associados.  

 
Parágrafoúnico -  Os bensmóveis, imóveis, 
equipamentosouqualqueroutrotipo de propriedade poderão ser locados a 
terceiros, cujarenda reverterá embenefício da própriaAssociação, parasuprir e 
complementar as necessidades de suamanutenção, competindo ao Conselho 
Deliberativo taiscontratações. 
 
 
Seção - I 
Contribuições associativas 

Art. 21º Passa a serobrigatória a contribuição associativa àquelesque se 
associaremcujovalor será exigívelpelaABRAESP, cobrável porqualquermeio, 
atéque o associado seja declarado desligado da Associação, nostermos deste 
Estatuto. 

 

Art. 22º A contribuição associativa será mensal e terá seuvalor corrigido 
no mês de janeiro de cadaanocivil, tomando-se porbase o valor da UFESP 
(UnidadeFiscal do Estado de São Paulo) de dezembro do anoanterior, 
convertida emmoedacorrente do País, de acordo a classe e categoria do 
associado, a seguir: 

 

a) Associado da CategoriaProvisória, 25(vinte e cinco) UFESPS; 

b) Associado Classe-I, 38 (trinta e oito) UFESPs; 
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c) Associado Classe-II, 58 (cinquenta e oito) UFESPs; e, 

d) Associado Classe-III, 78 (setenta e oito) UFESPs. 

 
 
Seção - II 
ExercícioSocial, balanços e demonstrativos contábeis 

 
Art. 23º O exercíciosocial coincidirá com o anocivil, e se encerrará em 31 
de dezembro de cadaano, comlevantamento do balançogeral, demonstrativos 
contábeis e inventário de seusbens, os quais, acompanhados do Relatório do 
Conselho Deliberativo e Parecer do ConselhoFiscal, serão submetidos à 
AssembleiaGeralOrdinária. 
 
Parágrafoúnico - No anoeleitoral, no dia 31 de agosto, ou ao término da 
gestãooumandato do Conselho Deliberativo, obrigatoriamente, será levantados 
balancetes contábeis e demonstrativos financeiros relativos aos 4 (quatro) 
primeiros meses daquele exercícioou na data de transmissão de cargos, com o 
devidoparecer do ConselhoFiscal,cujas peçasserãoentregues ao novoConselho 
Deliberativo eleito, no prazomáximo de 10 (dez) dias, com as devidas 
explicações e esclarecimentos. 
 
Art. 24º A Associaçãonão distribuirá lucros, bonificações ouvantagens a 
seusdirigentes, mantenedoresouassociados, sob nenhuma formaoupretexto, 
sendo os mandatos dos cargoseletivos, previstos neste Estatuto, exercidos 
graciosamente, não percebendo seustitulares e membrosremuneração de 
qualquernatureza. 
 
 
Art. 25º A totalidade de rendaoureceita de qualquernatureza da 
Associação será aplicada exclusivamenteemseusobjetivos e finalidades, 
assegurado àmanutenção dos seusserviços e a constituição e preservação de 
seupatrimônio. 
 

 

 

 

 
CAPÍTULO VI 

 
 
Das AssembleiasGerais 
 
Art. 26º A AssembleiaGeral de Associados é o órgãomáximo nas 
decisõesdaABRAESP – Associação Brasileira dasIndústrias de Portas e Janelas 
Padronizadas, a realizar-se, ordinariamente, uma vezporano, no 
segundoquadrimestre do anocivil e extraordinariamente quantas vezes for 
necessário. 
 
Parágrafoúnico - Emanoeleitoral a AssembleiaGeralOrdinária será 
convocada para a primeiraquinzena do mês de outubro. 
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Art. 27º As AssembleiasGeraisserão convocadas peloPresidente do 
Conselho Deliberativo; por 3 (três) de seusmembros, representantes de 
associadosefetivosdistintos; ou, por1/5 (umquinto) dos associados da 
categoriaefetivos. 
 
§ 1º As AssembleiasGeraisserão, obrigatoriamente, convocadas 
comantecedênciamínima de 10 (dez) dias, medianteeditais afixados 
emlocalpróprio e bemvisível, na sededa ABRAESP e através de carta registrada 
oupormeioseletrônicosque permitam a confirmação de seu recebimento. 
 
§ 2º Terá presença assegurada nas AssembleiasGeraistodo e 
qualquerassociado, cuja participação deverá observar o disposto neste 
Estatuto, e que esteja emdiacom as obrigações e encargosdevidos à ABRAESP, 
cabendo umvoto a cadaassociado, o qual será representado porsócio 
proprietário, administradoroumembro de suagerência, devidamente 
credenciado, observado o parágrafo 1º do Artigo 15 deste Estatuto.  
 
§ 3º  Só será permitido a cada votante representarumúnicoassociado. É 
vedado o “votoplural”. 
 

§ 4º Constitui quórumpara a instalação das AssembleiasGerais, emprimeira 
convocação, a presença de no mínimo 1/5  (umquinto) dos 
associadoscomdireito a voto; ou, emsegunda convocação, observadointervalo 
de ½ (meia) hora, comqualquernúmero. Serão presididas peloPresidente do 
Conselho Deliberativo ou, na suaausência, porseusubstituto estatutário. 
 
§ 5º Nas AssembleiasGerais Extraordinárias, quandoespecialmente 
convocadas paradeliberarsobre a alteração do Estatutoou destituição de 
membros de cargoseletivos, deverá contarcomvotosconcordes de 2/3 
(doisterços) dos presentes à Assembleia, não podendo eladeliberar, emprimeira 
convocação, sem a maioriaabsoluta dos associadoscomdireito a voto, 
oucommenos de 1/5 (umquinto) nas convocações seguintes. 

 

§ 6º A AssembleiaGeralExtraordinária convocada paradecidirsobre a 
dissolução da Associação deverá contarcompresençamínima de 2/3 
(doisterços) de seusassociados, emprimeira convocação, ou no mínimo da 
metadeemsegunda convocação. Emqualquercaso, deverá terconcordância de 
2/3 (doisterços) dos votosválidos. 

 

§ 7º Qualquerque seja a matéria a ser deliberada, a 
AssembleiaGeralsomente se instalará se 2/3 (doisterços) de seuquórum for 
compostoporassociados da categoriaefetivos, comvotosválidos. 

 

§ 8º Não tendo sido cumpridas as condiçõespara a instalação da Assembleia 
convocada, novadata será marcada, observadointervalo de 7 (sete) dias, atéque 
se reúnam condiçõespara realizá-la. 
 
Art. 28º À AssembleiaGeral compete: 
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a) eleger os membros do Conselho Deliberativo e do 
ConselhoFiscal e lhesdarsubstitutonoscasos de vaga, 
licençaouimpedimento; 

 
b) deliberarsobre o BalançoGeral da Entidade, Relatório e das 

contasAnuais do Conselho Deliberativo, acompanhados do 
respectivoParecer do ConselhoFiscal; 

 
c) destituir os membros do Conselho Deliberativo e darposse 

aos substitutos; 
 

d) alterar o EstatutoSocial; 
 

e) decidirsobre a dissoluçãodaABRAESP – ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DAS INDUSTRIAS DE PORTAS E JANELAS 
PADRONIZADASedardestino ao seuacervopatrimonial, 
observado o que dispõe o Estatuto e as normaslegaissobre 
o assunto; 

 
 

f) decidir, soberanamente, sobre quaisquer outras 
questõesconstantes do Edital de Convocação, observados 
os preceitoslegais e estatutários; 

 
g) dar autorização ao Conselho Deliberativo, ouvido o 

ConselhoFiscal, paracomprar, 
venderouofereceremgarantiabensimóveis de 
qualquernatureza. 

 
 
 

 
 

CAPÍTULO VII 
 
 
Da Administração 
 
Art. 29º  A administração da ABRAESP será exercida peloConselho 
Deliberativo, representado, emtodos os atosadministrativos e nas 
relaçõescomterceiros, por uma diretoriacomposta de umPresidente, um Vice-
Presidente, umDiretor Tesoureiro, um Diretor Secretário, nostermos deste 
Estatuto, compoderes descritos na Seção II, deste Capítulo.   
 
Art. 30º O prazo do mandato do Conselho Deliberativo será de doisanos, 
permitidas02(duas)reeleições para o cargo de Presidente, Vice Presidente e 
Diretores, com obrigatoriedade, sempre, da renovação de umterçopara o cargo 
de Diretores. 
 
 
Seção I  
Conselho Deliberativo 
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Art. 31º O Conselho Deliberativo será constituído de no mínimo 9 (nove) 
membros, semlimitemáximo, desdeque 2/3 (dois terços, obrigatoriamente, 
sejam representantes de associados efetivos). 
 
§ 1º Quando reunido, o Conselho Deliberativo será presidido peloPresidente, e 
na suaausênciapelo Vice-Presidente, que cumulam os mesmoscargos na 
Diretoria.  
 
§ 2º  No Conselho Deliberativo será permitida a participação de mais de 
ummembroporAssociadoEfetivo, desdeque inscritos na mesmachapaeleitoral, 
eleitos juntamentecom os demaiscandidatos, de acordocom a seguinteescala: 
 

a) Associado Classe-I, 1 (um) membro; 
b) Associado Classe-II, 2 (dois) membros; e, 
c) Associado Classe-III, 3 (três) membros. 

 
§ 3º  Haverá uma reuniãoplenária do Conselho Deliberativo 
emcaráterordinário, uma vez a cadaseis meses, e extraordinariamente quantas 
forem necessárias, por convocação do Presidente, ou na faltaouausência deste, 
pelo Vice-Presidente ouaindapor 5 (cinco) de seusmembros. 
 
§ 4º  Constitui quórumpara a instalação do Conselho Deliberativo a presença 
da metademaisum de seusmembros, e desses, que a metade, no mínimo, 
sejarepresentante de associados efetivos. 
 
§ 5º  As convocações para as reuniões do Conselho Deliberativo 
serãofeitaspor quaisquer meios, desdeque assegurem o seu recebimento pelo 
convocado, com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência. 
 
§ 6º Para os casos de matérias de excepcionalurgência, devidamente 
justificadas, as convocações deverão serfeitasporcarta registrada, viacorreio, e 
complementadas poroutrosmeios de comunicação, comantecedênciamínima de 
5 (cinco) dias. 
 
§ 7º As deliberaçõesserãotomadaspelamaioria dos votospresentes, cabendo 
ao Presidenteumvoto de qualidadeemcaso de empate. 
 
Art. 32º  Além das atribuições específicas previstas neste Estatuto, ao 
Conselho Deliberativo compete:  
 

a) comoprimeiroatoapós a suaeleição e posse, proceder à 
escolha dos membrosque comporão a Diretoria e investi-
los emsuasfunções; 

 
b) nodecorrer de seumandato, deverá determinar a 

orientaçãoglobal de atuação da Associação;  
 

c) dar acompanhamento e apreciartodos os atos de direção e 
administraçãodireta das atividades da Associação, as 
quais competem, pordelegação, ao Presidente e 
demaisdiretores, emespecial no que concerne às 
suasrelações de naturezaadministrativacomassociados, 
funcionários e terceiros; 
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d) substituir, a qualquertempo, membros da Diretoriaquenão 
estejam atendendo aos interesses da Associação e aos 
objetivos  traçados peloConselho Deliberativo; e, 

 
e) autorizar a Diretoria a comprarouvender quaisquer 

bensmóveiscujovalor seja superior a 10% (dezporcento), da 
receitabrutaanual, constante do balanço da Entidade no 
exercícioimediatamenteanterior ao evento. 

 
 
 
Seção II 
Diretoria 
 

Art. 33º Diretoria será composta por um Presidente, um Vice Presidente; 
um DiretorTesoureiro, um Diretor Secretário, todos designados pelo Conselho 
Deliberativo, escolhidos dentre os seus membros, que permanecerão no 
Conselho Deliberativo cumulativamente. 

 
§ 1º Obrigatoriamente, os cargos da Diretoria deverão 
serocupadosporassociadosefetivos. 
 
§ 2º É vedada a participação de mais de umelemento de 
ummesmoAssociado, GrupoIndustrialouEmpresarial, na composição da 
Diretoria. 
 
§ 3º A Diretoriase reunirá, ordinariamente, uma vezportrimestre, emdata 
pré-agendada, ou extraordinariamente a qualquertempo, comantecedência de 
5 (cinco) dias, por convocação do Presidenteou do Vice-Presidente maisum de 
seusmembros. 
 
Art. 34º Comobservância do disposto no presenteEstatuto, compete à 
Diretoria: 
 

a) administrar e dirigir as atividades da Associação; 
 

b) cumprir e fazercumprir, rigorosamente, esteEstatuto e as 
disposiçõesregulamentares e regimentaisbaixadasou 
aprovadas pelas AssembleiasGerais, peloConselho 
Deliberativo, porelaprópria, e demaisórgãos associativos; 

 
c) admitir, suspender, demitir e recomendar a exclusão de 

associados, na forma das disposições deste Estatuto; 
 

d) baixarregulamentos e regimentosnecessários ao 
bomandamento das atividades da Associação, de 
iniciativaprópriaou  elaborados pelos demais órgãos 
associativos, submetidos à sua apreciação: 

 
e) criarcomissõesespeciais, permanentesou temporárias, 

bemcomogrupos de trabalho, com designação de 
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seusmembros e seusobjetivos, sempreque se faça 
necessário o concurso desses colegiados; 

 
f) admitir e demitirfuncionários, contratarserviços de 

assessoriasobqualquerregime, comfixação de normas de 
trabalho e de remuneração, e observância das 
prescriçõeslegais; 

 
g) constituirprocuradores, porinstrumentopúblicoouprivado, 

observado o que dispõe o Estatuto, cujospoderes 
outorgados deverão estarexpressamente declarados e terão 
prazo de validadedeterminado, porperíodonãosuperior a 
umano, comexceção daquelas compoderes “ad judicia” que 
terão prazo de validadeindeterminado; e, 

 
h) apresentar à AssembleiaGeralOrdinária, relatório das 

contas e de gestão,  comparecer do ConselhoFiscal;  
 

i) elaborar o direcionamento estratégico da Associação; 
 

j) Indicar a Diretoria Executiva. 
 
Art. 35º Das decisões da Diretoria caberá recursopara o Conselho 
Deliberativo e deste para a AssembleiaGeral, observado, emambos os casos, o 
prazo de dezdias. 
 
Art. 36º Ao Presidente, além das demaisatribuições específicas previstas 
neste Estatuto, compete: 
 

a) arepresentaçãoativa e passiva da Associação, 
emjuízooufora deste, sendo 
quepararecebercitaçãoinicialouingressaremjuízo será 
imprescindível a coparticipação de outromembro da 
Diretoria, podendo atribuir a outrosdiretoresfunções 
específicas; 

 
b) emconjuntocomqualqueroutromembro da Diretoria, 

representar a Associaçãoperanteinstituiçõesfinanceiras e 
bancárias, para a assinatura de ordens de pagamento, 
cheques e quaisquer outrosdocumentosnecessários a 
transaçõesfinanceiras de qualquerespécie; 

 
c) constituir, juntamentecomoutromembro da Diretoria, 

procuradorescompoderesespecíficos; 
 

d) convocar as reuniões da Diretoria e dos demaisórgãos 
associativos; 

 
e) instalar e presidir as reuniões da Diretoria; e, 

 
f) assinardocumentos, contratos, representações e 

demaisexpedientes, na relaçãocomterceiros, que fazem 
parte da rotina dos trabalhos da Associação e impliquem 
emresponsabilidadeoudefinições de suaatuação e prestígio. 



 

Rua Gabriel Janikian, 280 – sala 03 – Parque Quinta das Paineiras– CEP 15080-350 – São José do Rio Preto – SP 
Tel./Fax:(17) 3222-1790 

 

 
Art. 37º Ao Vice-Presidente compete, além das atribuições específicas 
previstas neste Estatuto, substituir o 
Presidenteemsuasausênciasouimpedimentos, comiguaispoderes, e nas 
atribuiçõesquelhesãoinerentes. 
 
Art. 38º Ao Diretor Tesoureiro, além das atribuições específicas previstas 
neste Estatuto, compete: 
 

a) superintender os serviços de tesouraria, de contabilidade,  
baixarnormas e procedimentos relativos à áreafinanceira, 
emparticularquanto à arrecadação das rendas e o 
atendimento das despesas; 

 
b) movimentar os fundos da 

Associaçãoeminstituiçõesfinanceira e assinar os 
respectivoscheques e demaisdocumentosjuntamentecom o 
Presidente, ouqualqueroutromembro da Diretoria; e, 

 
c) manter resguardados os bens e valores da Associação. 

 
 
 
Art. 39º Ao Diretor-Secretário, além das atribuições específicas previstas 
neste Estatuto, compete: 
 

a) superintender os serviços de secretaria, baixarnormas de 
procedimentos e de condutaspara os funcionários; e, 

 
b) manter resguardados e emdia os livrossociais e legais, 

bemcomodemaisatos e termos constitutivos da Associação 
e o arquivo de seusexpedientes. 

 
 
Seção III 
DiretoriaExecutiva 
 
Art. 40º A qualquermomento, a Diretoria do Conselho Deliberativo 
poderá, nostermos deste Estatuto, criarcargos de Presidente-Executivo ou de 

qualqueroutraDiretoriaExecutiva, paraqualquer área. 

§ 1º Presidente Executivo: posição ocupada por um profissional independente, 
com função remunerada, indicado e contratado pela Diretoria do Conselho 
Deliberativo, competindo-lhe cumprir todas as funções que a ele forem 
delegadas pelo Presidente da Diretoria do Conselho Deliberativo, 
representando-o e a Associação, atuando em seu nome e representando a 
entidade no for estabelecido e delegado. 
 
§ 2º O Diretor Executivo será escolhido e indicado pela Diretoria do Conselho 
Deliberativo entre os associados, sendo que a função exercida não será 
remunerada.  
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 3º O PresidenteExecutivo poderá ser contratado 
portempodeterminadoouindeterminado, cujoexercício no cargo nãoestá 
vinculado, necessariamente, ao período do mandato de quem o contratou. 
 
§ 4º Poderão ser substituídos a qualquertempoouter o cargoextinto, 
pordecisão da Diretoria do Conselho Deliberativo. 
 
 
Seção IV 
DiretoriasRegionais 
 
Art. 41º OConselho Deliberativo poderá 
criarouextinguirdiretoriasregionais, comdescrição de seusobjetivos e respectiva 
nomeação do DiretorRegional, que responderá à Diretoria, cujomandato 
coincidirá com o mandato do Conselho Deliberativo que o nomeou. 
 
 
 
 

CAPÍTULO VIII 
 
 
Do ConselhoFiscal 

 
Art. 42º A Associação terá 
umConselhoFiscalcompostoportrêsmembrosefetivos, associadosefetivosou 
participantes, commais de 12 meses de filiação, 
emdiacomsuasobrigaçõessociais, queserão eleitos juntamentecom o Conselho 
Deliberativo, commandatosigualmente de doisanos, podendo 
seusmembrosseremreeleitos. 
 
§ 1º Oscandidatos ao ConselhoFiscal poderão formarchapaaté 24 horasantes 
da AssembleiaGeralemque ocorrerão eleiçõesgerais, independentemente dos 
postulantes ao Conselho Deliberativo. 
 
§ 2ºOs membrosefetivos do ConselhoFiscalnão poderão pertencer a uma 
mesmaempresaougrupoempresarial. 
 
§ 3º Os Membros do ConselhoFiscal permanecerão no exercício da 
funçãoatésuasubstituiçãopelosnovostitulares eleitos.  
 
Art. 43º Ao ConselhoFiscal compete, garantida suaindependência e 
isenção, o exame da contabilidade e contas da Associação e de toda a 
suadocumentação, bemcomo a conferência dos bens e demaisvaloresque 
integrem o patrimôniosocial, e, ao final dos trabalhosou das diligências, 
emitirpareceres endereçados ao Conselho Deliberativo ou à AssembleiaGeral. 
 
Art. 44º O ConselhoFiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vezporano, 
para apreciação do relatório e contas da Diretoria, e, extraordinariamente, 
quantas vezes forem necessárias, por convocação de qualquer de 
seusmembrosou da Diretoria. 
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Parágrafoúnico - A convocação deverá serfeitaporescrito, 
comantecedênciamínima de 10 (dez) dias, salvoemcaso de urgência, 
paraexamede matériaexcepcional, devidamente justificada, quando a 
convocação poderá serfeitaporqualquermeio e antecedênciaemprazomenor.  
 
 
 
 

 
CAPÍTULO IX 

 
 
Das Eleições 
 
Art. 45º A Eleição do Conselho Deliberativo e membros do 
ConselhoFiscal, proceder-se-á na mesmadata da AssembleiaGeralOrdinária, 
porocasião do término dos respectivosmandatos, cabendo ao 
Presidentenomear a mesaeleitoralque deverá conduzir o escrutínio, composta 
de umPresidente e umSecretário, escolhidos dentro do quadro de associados. 
 
§ 1º  A mesaeleitoral será instalada na sede da Associação, podendo ser 
criadas subseções regionais. 
 
§ 2º O Conselho Deliberativo poderá estabelecerregimeespecialpara o voto à 
distância. 
 
§ 3º  Após o encerramento da votação, as urnasserão encaminhada para a 
presidência da AssembleiaGeral, que inspecionará os seuslacres e autorizará 
suaaberturapelos apuradores, especialmente escolhidos paratalfim, que 
procederão à contagem dos votosperantetodos os participantes da Assembleia. 
 
 
Art. 46º As eleiçõesserão convocadas peloPresidente do Conselho 
Deliberativo, mediante publicação de edital, comantecedênciamáxima de 
noventa dias e mínima de sessenta diasemrelação à data da Eleição. 
 
§ 1º  Do Edital deverão constar, obrigatoriamente: 
 

a) data, horários e locais de votação; 
 

b) prazopara o registro de chapas e horário de funcionamento 
da secretaria; e, 

 
c) prazoparaimpugnação de candidaturas. 

 
§ 2º  O Edital será afixado na sede da Entidade e uma cópia será 
enviadaparacadaum dos associados, mediante Aviso de Recebimento postal, 
ouporqualqueroutromeioeletrônicoque garanta protocolo de recebimento. 
 
Art. 47º A datapararegistro de chapas deverá ser fixada, observando-se o 
limitemínimo de trinta diasaté as eleições. 
 
§ 1º  O requerimento de registro de chapas, emtrêsvias, endereçado ao 
Presidente do Conselho Deliberativo, deverá ser subscrito por no 
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mínimodezcandidatos, emdiacom as obrigações associativas, observadas as 
normas estatutárias. 
 
§ 2º  O requerimento de registro de chapas deverá seracompanhado dos 
seguintesdocumentos: 
 

a) ficha de qualificação completa de cadacandidato, bemcomo 
da empresaemqueefetivamente exerça o cargo de 
diretorougerente, vedada a candidatura aos de 
outrosníveis; e, 

 
b) declaração de cadacandidato de quenão foi condenado e 

nem está envolvido emprocessos de concordata, falênciaou 
de natureza criminal. 

 
Art. 48º O registro de chapas far-se-á exclusivamente na Secretaria da 
Associação, que fornecerá recibo da documentação apresentada. 
 
Parágrafoúnico - Para os efeitos do disposto neste artigo, manterá a 
Associação, durante o expedientenormal de funcionamento, pessoa habilitada 
paraatender aos interessados, prestarinformaçõesconcernentes ao 
processoeleitoral, receberdocumentação e fornecer o correspondenterecibo. 
 
 
Art. 49º Encerrado o prazopararegistro de chapas, o Presidente do 
Conselho Deliberativo providenciará, dentro de cincodias, a divulgação da 
cédulaúnica, comseu envio, viafac-símiletelefônico, a cadaum dos associados, 
além de sua afixação emlocalpróprio, na sede da Entidade, contendo as 
chapas registradas. 
 
 
Art. 50º As impugnações de candidaturas poderão serfeitas no prazo de 
cincodias, a contar da afixação do editalou de seu recebimento 
pelosassociados, as quais o Presidente submeterá ao Conselho Deliberativo, 
que proferirá a decisãofinal no prazo de dezdias, concedendo à chapa das 
candidaturas impugnadas cincodiaspara a reformulação da mesmaourenúncia 
às eleições. 
 
 
Art. 51º Perderão seusmandatos, automaticamente, os eleitos que se 
desligarem das empresas associadas ou pertencerem àquelas que perderam 
essacondição, na forma deste Estatuto, bemcomoaquelesque, semmotivo 
justificável, faltarem a trêsreuniõesouassembleias sucessivas, ou a seis 
alternadas. 
 
Parágrafoúnico - O mandato é outorgado aos eleitos emcaráterpessoal, não 
assistindo às suas respectivas empresas a designação de substitutos. 

 
 
 
 

CAPÍTULO X 
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Da Posse dos Sucessores 
 
Art. 52º A posse dos eleitos dar-se-á imediatamenteapós o término das 
eleiçõesou no máximoematédezdias. 
 
Art. 53º Todos os cargos e funçõessãopessoais e intransferíveis, 
mesmoentre representantes de ummesmoassociado. A transferência de 
cargossomente se dará após a realização de eleiçõesregularesoupor nomeação, 
emconformidadecom o disposto neste Estatuto. 
 
 
Art. 54º Os membros do Conselho Deliberativo, do ConselhoFiscal e da 
Diretoria, independente da expiração do prazo de seusmandatos, 
permanecerão no plenoexercício de seuscargos e respectivas funções, 
atéqueseussubstitutos sejam eleitos, nomeados e empossados, e lhes sucedam 
nostermos deste Estatuto. 
 
 

 
 

CAPÍTULOXI 
 
 
Do Conselho de Ética 
 
Art. 55º O Conselho de Ética será compostoporcincomembros, escolhidos 
dentreseusassociados de qualquercategoria, e nomeados peloConselho 
Deliberativo porocasião da AssembleiaGeral de Eleição. 
 
§ 1º O mandato coincidirá com o daqueles que os nomearam. 
 
§ 2º Dentreseumembros, serão nomeados umPresidente e um Vice-
Presidente, os quais, obrigatoriamente, deverão serassociadosefetivos e não 
cumularem qualquercargo no Conselho Deliberativo. 
 
§ 3º  Nas ausências, o Presidente será substituído pelo Vice-Presidente, 
comiguaispoderes. 
 
§ 4º Seusmembros estarão impedidos de participar de reuniões e 
decisõesque envolvam, diretaouindiretamente, interessespróprios. 
 
§ 5º A qualquermomento, o Conselho Deliberativo, por solicitação do 
Presidente do Conselho de Ética, poderá nomearnovosmembrosparasubstituir 
os ausentesou impedidos. 
 
§ 6º As ações do Conselho de Ética deverão observar o que dispõe o Código 
de Ética da Entidade. 
 
§ 7º  As decisões de cunhopunitivo deverão ser submetidas ao Conselho 
Deliberativo paraserem efetivadas, observado o que dispõe o EstatutoSocial. 
 
§ 8º Seusmembros se reunirão, sempreemcaráterextraordinário, mediante 
convocação do Presidente, do Vice-Presidente ou de três de seusmembros, 
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porescrito, através de carta registrada, oumeioeletrônicocomconfirmação de 
recebimento, com 10 dias de antecedência.   
 
 
 
 

CAPÍTULO XII 
 
 
Dos GruposSetoriais 
 
Art. 56º Os GruposSetoriaissãoórgãos de assessoriapermanente da 
administração da Associação, constituídos porpropostas de 
pelomenostrêsassociados, medianteaprovação da Diretoria, sendo integrados 
por representantes de associadosque tenham porobjetivo e finalidade o 
levantamento e o examepermanente de questões de interessecomum do 
respectivoassunto, tanto no seuaspectotécnicoquantocomercial, propondo à 
Diretoriasoluções e gestõespertinentes, através de relatórios e pareceres 
conclusivos, observados os princípiosfundamentais da Associação. 
 
§ 1º Uma vez demonstrado o interesse do GrupoSetorial, e devidamente 
justificado à Diretoria, poderão ser convidadas empresasnão associadas 
parafazerparteativa dos trabalhos, desdeque se submetam ao estatutoSocial e 
aos limitesimpostos ao GrupoSetorial. 
 
§ 2º  Os GruposSetoriais poderão se subdividiremSubgrupos a critério de 
seusintegrantes e com a aprovação da Diretoria. 
 
§ 3º  Paraintegrar os Grupos e SubgruposSetoriais é imprescindívelque os 
associados demonstrem que tenham afinidade e interessecomrelação ao 
objetivo desses órgãos de assessoramento, condiçãoque assegure às empresas 
o direito de integrarem tantosgruposquantos sejam os de seuinteresseou de 
sualinha de fabricação. 
 
§ 4º  O atendimento das solicitações dos associadospara enquadramento 
nosGrupos e SubgruposSetoriais, constitui matéria de competênciaespecífica 
desses órgãos de assessoramento, que poderão solicitardiligências e audiência 
das unidadestécnicas administrativas da Associaçãopara a conclusão de 
seustrabalhos, semprecomrecurso das interessadas para o Conselho 
Deliberativo. 
 
§ 5º  As proposições dos Subgruposserão necessariamente submetidas à 
aprovação da Diretoria do respectivoGrupoSetorial. 
 
§ 6º  Essesórgãos de assessoramento poderão constituirGrupos de 
Trabalhotemporários, para o levantamento e exame de questões específicas de 
seupeculiarinteresse, com designação de 
seusmembrospelosrespectivosDiretoresSetoriais, que indicarão, dentreeles, 
aqueleque funcionará comoseu Coordenador. 
 
§ 7º  O credenciamento dos representantes dos associados, bemcomo de 
seuseventuaissubstitutos, importará na automáticaoutorga de 
poderesparadecisõesemnome da respectivaempresaquanto às matérias de 
competência desses órgãos. 
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§ 8º  Os Grupos e SubgruposSetoriais reunir-se-ão, ordinariamente, uma 
vezpormês, ou, se necessário, emperíodosmenores, sempre no mesmodia da 
semana, e extraordinariamente tantas vezes quantas forem necessárias, 
sempremediante convocação porcarta, comantecedênciamínima de setedias, 
salvo a hipótese de matéria de excepcionalurgência, devidamente justificada, 
quando a convocação poderá serporoutrosmeios de comunicação e não 
obedecido o referido prazo de antecedência, constando sempre das 
convocações, aindaquesucintamente, a ordem do dia das reuniões. 
 
§ 9º  As reuniões extraordinárias serão convocadas 
pelorespectivoDiretorSetorialou do subgrupo, porumterço dos 
associadosintegrantes, ouporqualquerdiretor, membro da Diretoria.  
 
§ 10º Desdeque haja unânimeconsenso, os participantes da reunião poderão 
tomarconhecimento e deliberarsobrematérianãoconstante da respectivapauta 
de trabalho, dando conhecimento aos associadosausentesparaobter a validade 
de suasresoluções. Caso haja impugnaçãoporqualquer dos ausentes, a mesma 
deverá ser apresentada no prazo de quinze dias, a contar da data da 
reuniãoemque a matéria foi deliberada, diretamente ao DiretorSetorial, o que 
implicará emque a mesma seja submetida ànovareunião, convocada 
paraessefimespecífico. 
 
§ 11º Constitui quórumparainstalação a presença de três representantes, 
sendo as deliberaçõestomadaspormaioria de votospresente, cabendo a 
cadaempresaumvoto e asdissidentes o direito de recurso à Diretoria, dentro do 
prazomáximo de quinze dias, a contar da data da respectivareunião. 
 
§ 12º A representação dos associados será sempreindividual, admitindo-se, 
excepcionalmente, o assessoramento do representante porprofissionais 
especializados na matéria. 
 
§ 13º As reuniões contarão com a assistência de funcionário da 
administração da ABRAESP, a quem caberá assessorar o 
respectivoDiretorSetorial, redigindo a respectivaata dos trabalhos, à qualserão 
anexados os eventuaisvotosdivergentes, redigidos e encaminhados ao 
assessorpelosseusresponsáveis. 
 
 
Art. 57º Os Grupos e SubgruposSetoriais contarão com uma Diretoria, 
composta de umDiretorSetorial e, pelomenos, de dois Vice-Diretores setoriais, 
eleitos entreseusintegrantes, porescrutíniosecreto, commandato de umano, 
competindo ao DiretorSetorialcoordenar as suasreuniões, trabalhos e 
atividades e aos Vice-Diretores Setoriais auxiliá-lo nas suasfunções, 
substituindo-o emseusimpedimentos e ausência. 
 
§ 1º  Nas reuniões, o plenário poderá indicarum dos presentesparacoordenar 
os trabalhos, na ausência do DiretorSetorial e dos Vice-Diretores. 
 
§ 2º  O DiretorSetorial e Vice-Diretores não poderão pertencer ao 
mesmoconglomeradoempresarial. 
 
§ 3º  As eleições realizar-se-ão anualmente, sempreque o GrupoSetorial fizer 
aniversário de suaconstituição, sendo as chapas formadas e entregues ao 
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respectivoDiretorSetorial no ato de abertura dos trabalhos, que as anunciará 
aos presentes, antes de darinício à votação, para a qualserão admitidos 
procuradoresque poderão representarapenas uma empresa, 
commandatosespecíficos anexados à respectivaata. 
 
§ 4º  O mandato é outorgado aos eleitos emcaráterpessoal, não assistindo às 
suas respectivas associados substituí-los. 
 
§ 5º  Ocorrendo à vacância dos cargos, novaeleição proceder-se-á, para o 
restante do prazo do mandato e, preferentemente, na 
subsequentereuniãoordinária. 
 
§ 6º  Perderão seusmandatos, automaticamente, os eleitos que se desligarem 
das empresas associadas ou pertencerem àquelas que perderem essa 
condição, na forma deste Estatuto, bemcomoqualquerintegranteque, 
semmotivo justificável, a critério da direção do GrupoouSubgrupoSetorial, 
deixar de comparecer a trêsreuniões consecutivas ou a cinco alternadas, 
mesmo tendo havido préviacomunicação. 
 
§ 7º  Compete aos DiretoresSetoriaisapresentar à Diretoria, anualmente, até 
31 de janeiro, o relatório das atividades de seusrespectivosGrupos e 
SubgruposSetoriais.  
 
 
§ 8º Semprequenecessário, poderão solicitartodos os serviçosadministrativos e 
técnicos da Associação, através da unidadeadministrativaespecífica de seu 
assessoramento, à qual competirá, além de outras atribuições previstas neste 
Estatuto, prestar-lhes os pertinentesserviços de secretaria, assegurando 
eficiência e desenvolvimento a essesórgãos de assessoria. 
  
 
Art. 58º Sãodireitos dos associadosintegrantes dos Grupos e 
SubgruposSetoriais: 
  

a) utilizar e gozar de todos os serviços prestados 
poressesórgãos; 

 
b) comparecer e participar de suasreuniões e 

demaisatividades; 
 

c) formularproposições de interessecomum aos integrantes 
do órgão; e, 

 
d) convocarsuasreuniões, na formaprevista neste Estatuto. 

  
  
Art. 59º Sãodeveres dos associadosintegrantes dos Grupos e 
SubgruposSetoriais; 
  

a) cumprir e fazercumpriresteEstatuto, bemcomo as 
disposiçõesregulamentares e regimentaisbaixadasou 
aprovadas pelosdemaisórgãos da Associação, inclusive as 
decisões destes e as suas próprias; 
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b) prestar as informações e demaiselementosque sejam 
solicitados, para a elaboração de trabalhosporparte desses 
órgãos, ressalvados aquelesque sejam de 
naturezaconfidencial; e, 

 
c) participar das reuniões de demaisatividades desses órgãos. 

 
 
Art. 60º A ausência do representante da empresaintegrante de 
GrupoouSubgrupoSetorial, a trêsreuniões consecutivas oucinco alternadas, 
determinará a imediatacomunicaçãoporparte da Associação, à direção da 
empresa, paraque indique novo representante, observado o que dispõe o 
parágrafo 6º do Artigo 57 deste Estatuto. 
 
Parágrafoúnico - É facultado ao representante do associadosolicitarlicença, 
pormotivo justificável, porumperíodomáximo de ummês; ou, se 
porperíodomaior, ser substituído interinamenteporoutro representante da 
mesmaempresa.  
  
  
Art. 61º A atuaçãoexterna dos Grupos e SubgruposSetoriais será, sempre 
e necessariamente, através da Diretoria da Associação, a qual poderá delegar 
essa função aos seusrespectivosDiretoresSetoriais e integrantes, 
emcasosespecíficos. 
 
 
Art. 62º Os Diretores dos Grupos e SubgruposSetoriais reunir-se-ão, a 
cadadois meses, paraconhecimentorecíproco de suas respectivas 
atividadesmediante convocação, porqualquermeioque acuse seu recebimento, 
preferentemente na mesmadataque ocorra a reuniãoregular da Diretoria da 
Associação. 
 
Parágrafoúnico - As reuniõescom os Diretores de GruposSetoriaisserão 
dirigidas peloPresidente da Associação, assistido pordoismembros do Conselho 
Deliberativo, porele designados emcaráterpermanente e escolhidos, 
respectivamente, entreintegrantes de empresas do setor. 
  
 
  
 

CAPÍTULO XIII 
 
 
Da Extinção 
 
Art. 63º Observado o quórumde presença e de votação, a 
AssembleiaGeralExtraordinária será especialmente convocada 
paradecidirsobre a liquidação e dissolução da Associação, e esta poderá 
serextinta. 
  
§ 1º  A liquidação e dissolução far-se-ão comestritaobservância das 
prescriçõespertinentes, sendo o patrimôniolíquido, ao final apurado, doado a 
uma oumaisentidades de utilidadepública, ouque tenham os objetivos e 
propósitossimilares à ABRAESP, respeitadas sempre as eventuaiscláusulas de 
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reversibilidade oudemaiscondições e encargospertinentes a bens doados à 
Associação. 
 
§ 2º A AssembleiaGeral nomeará três de seusmembrospara funcionarem 
comoliquidantes. 
 

CAPÍTULO XIV 
Das DisposiçõesGerais 
 
 
Art. 64º Além do previsto no Capítulo XII fica facultado à Diretoria, ouvido 
o Conselho Deliberativo, criaroutrosórgãoscomobjetivos e finalidades 
específicas, que observarão sempre as disposiçõesque regem os Grupos e 
SubgruposSetoriais, no quelhes seja aplicável, emespecialquanto à suadireção 
e funcionamento. 
 
Art. 65º Todos os cargos e funçõeseletivosprevistos neste 
Estatutosãopessoais e intransferíveis. 
 
Art. 66º Os casosomissos neste Estatutoserão resolvidos peloConselho 
Deliberativo, comrecursovoluntáriopara a AssembleiaGeral, no prazo de trinta 
dias. 
 

CAPÍTULO XV 
 
Das Disposições Transitórias 
 
Art. 67º  Fica a Diretoria da Associação autorizada a implementar todas as 
providências necessárias à imediata aplicação das atuais normas estatutárias. 
 
§1º Respeitado o disposto neste artigo, este Estatuto entra em vigor na data de 
sua aprovação pela Assembleia Geral, revogando-se todas as disposições em 
contrário. 
 
§2º Todos os titulares de cargos eletivos permanecerão em suas respectivas 
funções, até o término de seu tempo de mandato para o qual foram eleitos. 

 
São José do Rio Preto, 26 de outubro de 2016. 
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